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Introdução 

A Educação Integral tem ganhado centralidade nas discussões sobre políticas 

públicas educacionais no Brasil. Desde as formulações do século XX, especialmente 

no pensamento de Anísio Teixeira, até programas recentes como o Programa Mais 

Educação (2007–2016) e o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei 

nº 14.640/2023, o conceito tem sido continuamente revisitado e disputado. 

Originalmente concebida como um projeto de formação plena do ser 

humano, integrando dimensões intelectuais, culturais, sociais, emocionais e físicas, 

a Educação Integral está associada à defesa de uma escola pública de qualidade, 

comprometida com as necessidades sociais. Contudo, nas últimas décadas, observa-

se a coexistência de diferentes sentidos atribuídos a essa concepção, ora reduzida à 

ampliação do tempo escolar, ora vinculada à lógica de desempenho, ora retomada 

em sua perspectiva emancipadora. 

Compreender essas disputas é fundamental para evitar a redução da 

Educação Integral à ampliação da jornada escolar, sem mudanças substantivas no 

currículo e na organização pedagógica. Retomar seus fundamentos históricos e 

filosóficos, especialmente a partir de Anísio Teixeira, permite problematizar os 

limites das políticas contemporâneas. 

Este resumo tem como objetivo analisar as principais concepções de 

Educação Integral no Brasil, articulando o pensamento de Anísio Teixeira às 

contribuições de autores como Freire (1996), Saviani (1983), Arroyo (2013), Paro 
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(2009), Cavaliere (2009) e Moll et al (2020), com breve análise das políticas 

recentes. Sustenta-se como hipótese que a Educação Integral tem sido tensionada 

por disputas entre projetos emancipatórios e orientações pragmáticas, resultando, 

no  

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

bibliográfica e documental, O corpus foi constituído por obras clássicas e produções 

acadêmicas discutidas no âmbito do curso de doutorado do Programa de Pós-

Graduação em Educação na Amazônia - PGEDA da Associação Plena em Rede -  

EDUCANORTE, bem como por autores de referência no campo da educação 

brasileira. 

A análise foi orientada por uma perspectiva crítica, buscando identificar as 

principais concepções de educação integral e suas transformações ao longo do 

tempo, bem como as disputas teóricas e políticas que atravessam esse campo. Para 

tanto, procedeu-se à leitura analítica das obras, com foco na identificação de 

categorias como formação omnilateral, emancipação, ampliação da jornada escolar 

e racionalidade gerencialista. 

 

Desenvolvimento 
A trajetória da educação integral no Brasil evidencia que sua consolidação 

como política pública sempre esteve permeada por disputas conceituais, políticas e 

pedagógicas. A análise histórica demonstra que, desde Anísio Teixeira, a defesa da 

educação integral esteve associada a um projeto democrático de formação plena, no 

qual a escola pública deveria garantir não apenas acesso ao conhecimento formal, 

mas também experiências culturais, sociais e políticas fundamentais à constituição 

da cidadania. Conforme sustenta Teixeira (1997, p. 67), a democracia brasileira 

dependeria diretamente da construção de “uma escola pública capaz de formar 

sujeitos integrais”. Tal perspectiva demarca uma concepção estrutural de educação 

integral, vinculada à transformação social e à redução das desigualdades. 

Nesse percurso, experiências como as Escolas-Parque e, posteriormente, os 

CIEPs, representaram tentativas concretas de materialização dessa concepção. No 

caso dos CIEPs, idealizados por Darcy Ribeiro, observa-se o esforço de ampliação 

das funções sociais da escola, articulando educação, proteção social e 

desenvolvimento humano. Ribeiro (1986) defende uma escola capaz de acolher 

integralmente crianças das classes populares, oferecendo condições efetivas para 



 

seu desenvolvimento. Contudo, a análise crítica dessas experiências revela que, 

embora inovadoras, também enfrentaram limitações estruturais, financeiras e 

políticas, além de ambiguidades entre formação emancipadora e assistencialismo. 

As contribuições de Freire (1996), Saviani (1983), Arroyo (2013), Paro 

(2009), Cavaliere (2009) e Moll et al (2020), ampliam significativamente o debate 

ao reafirmarem que a educação integral não pode ser reduzida à mera ampliação do 

tempo escolar. Freire (1996, p. 70) destaca que “a formação integral do ser humano 

exige um processo educativo que recuse a fragmentação dos saberes e das pessoas”, 

reforçando o caráter político e emancipador da educação. Saviani (1983), por sua 

vez, sustenta a centralidade da formação omnilateral, enquanto Arroyo (2013), 

enfatiza a valorização dos sujeitos, territórios e experiências sociais historicamente 

marginalizadas. 

Paro (2009, p. 13) contribui de forma decisiva ao problematizar a simples 

extensão da jornada escolar sem transformação substantiva do projeto pedagógico, 

ao questionar: “Que conceito de educação perseguimos? Qual educação queremos 

estender? ”. Essa reflexão evidencia que a ampliação quantitativa do tempo, 

desarticulada de mudanças curriculares e metodológicas, pode reforçar práticas 

tradicionais, tecnicistas e pouco emancipadoras. 

No cenário contemporâneo, especialmente com programas como o Mais 

Educação e o Programa Escola em Tempo Integral (Lei nº 14.640/2023), observa-

se avanço no reconhecimento institucional da necessidade de expansão da educação 

integral. Entretanto, conforme problematizam, Paro (2009), Cavaliere (2009) e 

Arroyo (2013), muitas políticas contemporâneas de educação integral permanecem 

tensionadas por concepções gerencialistas, metas de desempenho e modelos de 

eficiência administrativa, frequentemente influenciados por reformas educacionais 

orientadas por princípios neoliberais. Nesses contextos, a educação integral corre o 

risco de ser operacionalizada como estratégia de gestão educacional voltada ao 

cumprimento de indicadores quantitativos, esvaziando sua dimensão formativa 

crítica, emancipatória e socialmente referenciada. Tal movimento reforça a crítica 

de que a ampliação do tempo escolar, quando desvinculada de transformações 

curriculares e pedagógicas substantivas, pode resultar apenas na expansão 

quantitativa de práticas escolares tradicionais. 



 

Essa tendência confirma a hipótese central deste estudo: a educação integral, 

ao longo de sua trajetória no Brasil, permanece como campo de disputa entre 

projetos emancipatórios e perspectivas pragmáticas. Embora haja avanços 

normativos e expansão de políticas públicas, persiste o risco de esvaziamento 

conceitual quando a integralidade é reduzida ao aumento da permanência escolar. 

Assim, a efetivação de uma política verdadeiramente integral exige não apenas 

ampliação temporal, mas reestruturação curricular, valorização docente, integração 

com os territórios e compromisso ético-político com a formação humana plena. 

Dessa forma, os resultados evidenciam que a educação integral no Brasil 

segue em permanente reconstrução, refletindo disputas maiores sobre democracia, 

justiça social e o papel da escola pública. Sua consolidação como política 

emancipadora dependerá da capacidade de superar abordagens reducionistas e 

reafirmar projetos pedagógicos comprometidos com a transformação social. 

 

Considerações finais 

A Educação Integral, no Brasil, configura-se como um campo em disputa, 

marcado por diferentes concepções e projetos de sociedade. Ao longo deste estudo, 

evidenciou-se que sua compreensão não pode ser reduzida a aspectos técnicos ou 

operacionais. 

Embora as políticas públicas recentes tenham ampliado o acesso ao tempo 

integral, persistem limites relacionados à fragmentação curricular, à lógica gerencial 

e à ausência de projetos pedagógicos integrados. Isso reforça a necessidade de 

reafirmar uma concepção de Educação Integral comprometida com a formação 

omnilateral, a justiça social e a valorização dos sujeitos. 

Conclui-se que a efetivação de uma Educação Integral emancipadora 

depende da superação de abordagens reducionistas e da construção de projetos 

educativos que articulem escola, território e direitos, reconhecendo a complexidade 

da formação humana. 
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